
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 931.135 - RO (2007/0046379-4)
  
RECORRENTE : GILMAR DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ E OUTRO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO DOS REIS DIAS 
INTERES.  : WALTER DE MATOS ROCHA 
INTERES.  : ROSANA DA SILVA 
INTERES.  : ADEMÁRIO SERAFIM DE ANDRADE 
INTERES.  : JOSÉ ONILSON SANTOS 
INTERES.  : ROBERTO ISSÃO KAJI 
INTERES.  : AILTON ROGERIO DE SOUZA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: – Trata-se de recurso 

especial interposto por GILMAR DA SILVA FERREIRA, com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia assim 

ementado (fl. 1224):

Improbidade administrativa. Conluio. Fraude à licitação. Condenação. 
Individualização da pena. 

A fraude à licitação de prestação de serviço público, em conluio, 
comprovadamente com o fim de obter vantagem indevida em prejuízo do erário configura 
improbidade administrativa, cuja pena deve ser dimensionada individualmente na 
proporção da participação de cada agente.

Opostos embargos declaratórios, restaram acolhidos, nos termos do voto do 

relator (fl. 1248):

Acórdão. Omissão. Exame de matéria suscitada. Nulidade da sentença. 
Ilegitimidade de parte. Lei de improbidade administrativa. Inconstitucionalidade. 

O terceiro que concorre para a prática do ato de improbidade 
administrativa é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação que visa ao 
ressarcimento do erário. 

O exame na sentença, conquanto de forma indireta, de questões argüidas, 
afasta a hipótese de nulidade. 

Irresignado, aponta o recorrente violação do art. 9º da Lei 8.429/92, sustentando 

que a disposição deste artigo não se aplica a terceiros, uma vez que "somente será punido aquele 

que obtiver vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do cargo, mandato, função, 

emprego ou atividade dentro da administração pública".

Afirma que "não tinha qualquer relação com o município Réu, por mais indireta ou 

longínqua que fosse", por isso requer seja absolvido de qualquer condenação.

Contra-razões do Ministério Público do Estado de Rondônia, às fls. 1265/1269, 
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postulando a inadmissão do recurso, por ausência de prequestionamento:

Não houve o prequestionamento, pois o recorrente, em suas razões 
recursais, não faz menção à tese em que fundamenta a pretensão deduzida em sede de 
recurso especial, qual seja, a inaplicabilidade do art. 9º da LIA aos particulares, de modo 
que o acórdão não enfrentou a matéria.

Após, subiram os autos, por força de agravo de instrumento.

Ouvido, opinou o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pelo não conhecimento 

do recurso especial, em parecer assim ementado (fls. 1.266/1.269):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. CONLUIO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 
7, DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

- Eventual discussão a respeito da conduta delituosa do recorrente, com 
o intuito de afastar a aplicação do art. 9º, da Lei 8.429/92, implica em revolver o conjunto 
fático-probatório dos autos, exercício que esbarra no óbice do Enunciado nº 7, da Súmula 
desse Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

- Parecer pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório. 
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): - Discute-se 

no presente recurso especial a possibilidade de terceiro, que não agente público, cometer ato de 

improbidade descrito no art. 9º da Lei 8.429/92.

Defende o recorrente que tal preceito legal só se aplica aos detentores de cargo 

público, em face da redação conferida pelo próprio legislador, in verbis: 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no 
art. 1° desta lei, e notadamente:

Afirma, ainda, que a regra de extensão prevista no art. 3º da Lei 9.429/92, 

também não teria o condão de ampliar a aplicação do art. 9º àqueles que não ocupam cargos 

públicos, dada a expressão "no que couber", contida no referido dispositivo, e a própria ressalva 

contida no art. 9º.

Dos autos, extrai-se que as instância de origem condenaram o recorrente, o chefe 

do executivo municipal de Jarú, secretários municipais e terceira pessoa como incursos nas 

condutas descritas no art. 9º da Lei 8.429/94, por terem concorrido para a fraude em licitação 

realizada pela municipalidade, utilizando-se da posição pública ocupada por alguns deles. 

Não assiste razão ao ora recorrente.

Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao preverem a responsabilização 

de todos, agentes públicos ou não, que induzam ou concorram para a prática do ato de 

improbidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indireta.

É claro que a responsabilização de terceiras pessoas está condicionada à pratica 

de um ato de improbidade por um agente público. Não havendo participação do agente público, 
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há que ser afastada a incidência da Lei 8.429/92, estando o terceiro sujeito a sanções previstas 

em outras disposições legais.

De acordo com Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves (in Improbidade 

Administrativa, 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2006, p. 234) a ação do terceiro pode se 

desenvolver em três ocasiões distintas, a saber:

1ª - "O terceiro desperta no agente público interesse em praticar o ato de 

improbidade, induzindo-o a tanto";

2ª - "O terceiro concorre para a prática do ato de improbidade, participação esta 

que pode consistir na divisão de tarefas com o agente público ou na mera 

prestação de auxílio material, o que importa em atividade secundária que visa 

a facilitar o atingimento do fim visado pelo agente";

3ª - "O terceiro não exerce qualquer influência sobre o animus do agente ou 

presta qualquer contribuição à prática do ato de improbidade, limitando-se 

em se beneficiar, de qualquer forma direta ou indireta, do produto do ilícito".

Assim, constatado que o terceiro concorreu para o ilícito praticado por agente 

público ou teve conhecimento da origem ilícita do benefício auferido, estará ele sujeito às sanções 

cominadas na Lei 8.429/92.

Diante disso, a expressão "no que couber" prevista no art. 3º, deve ser entendida 

apenas como forma de restringir as sanções aplicáveis, que devem ser compatíveis com as 

condições pessoais do agente, afastando-se, por exemplo, a possibilidade de perda da função 

pública.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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